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CIMED & CO. S.A.
CNPJ/MF nº 16.619.378/0001-08 - NIRE 35.300.571.011

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE 

REGISTRO AUTOMÁTICO, DA CIMED & CO. S.A. 
Nos termos do artigo 71, § 2º, e 124, caput e § 1º, inciso II, e 289 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, e da Cláusula 9 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, para 
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Cimed & CO. S.A.”, conforme aditado (“Escritura de 
Emissão”), celebrado entre a Cimed & CO. S.A. (“Companhia”), a Cimed Indústria S.A. (“Fiadora”) e a Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), fi cam os senhores titulares das debêntures 
da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, 
com garantia fi dejussória, para distribuição pública, sob o rito de registro automático, da Companhia 
(“Debenturistas”), convocados para reunirem-se em assembleia geral de Debenturistas, a ser realizada, em primeira 
convocação, em 10 de março de 2025, às 11:00hrs (“Assembleia Geral de Debenturistas”), de forma 
exclusivamente digital e remota, através do sistema eletrônico Teams Meeting, com link de acesso a ser encaminhado 
pela Companhia aos Debenturistas habilitados conforme abaixo, sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e 
envio de instrução de voto a distância previamente à realização da assembleia, e em atenção à Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a fi m 
de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: i. Aprovar a concessão de waiver, com a consequente 
não caracterização de Evento de Inadimplemento, conforme disposto no item (i) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de 
Emissão, em virtude de descumprimento da obrigação prevista no item (q) da Cláusula 7.1 da Escritura de Emissão, 
tendo em vista a inclusão da Companhia no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) em 
decorrência do Processo Administrativo nº 25.047/2023 da Prefeitura de Atibaia, Estado de São Paulo; ii. Aprovar a 
solicitação, pela Companhia, de alteração da redação da obrigação da Companhia e da Fiadora descrita no item (q) da 
Cláusula 7.1 da Escritura de Emissão, de modo que passe a viger com a redação a seguir: “(q) observar e cumprir e 
fazer com que seus respectivos controladores diretos, controladas, coligadas, sociedades sob controle comum, assim 
como a Fiadora, suas A liadas, e seus respectivos acionistas e seus diretores, funcionários e membros de conselho de 
administração, se existentes, empregados, prepostos, contratados e/ou subcontratados agindo em benefício da 
Emissora observem e cumpram as Leis Anticorrupção, bem como não constar no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) (“CEIS”) ou no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), sendo que tal inscrição 
somente produzirá os efeitos previstos nesta Cláusula caso: (i) seja em decorrência de violação às Leis Anticorrupção; 
ou (ii) se relacione a penalidades advindas diretamente de contratos administrativos cujos valores de face, brutos, 
correspondam a valor igual ou superior a 10% (dez por cento) do EBITDA ou 20% (vinte por cento) do ativo imobilizado 
da Emissora, dos dois, o que for maior, com base nas demonstrações  nanceiras anuais auditadas.”; e iii. Caso os itens 
(i) e (ii) acima sejam aprovados, autorizar que a Companhia, a Fiadora e o Agente Fiduciário tomem todas as 
providências cabíveis à implementação das matérias supracitadas, incluído a formalização, às exclusivas expensas da 
Companhia e da Fiadora, do 2º (segundo) aditamento à Escritura de Emissão em até 20 (vinte) dias contados da 
eventual aprovação em Assembleia Geral de Debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de Emissão”). 
Informações Gerais: Termos iniciados por letra maiúscula utilizados neste edital de convocação e que não estiverem 
aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. Informações adicionais sobre a 
Assembleia Geral de Debenturistas e as matérias constantes da Ordem do Dia podem ser obtidas junto à Companhia, 
por meio do endereço eletrônico lista-tesouraria@grupocimed.com.br e/ou ao Agente Fiduciário, por meio do endereço 
eletrônico assembleias@pentagonotrustee.com.br. A Assembleia Geral de Debenturistas será realizada através do 
sistema eletrônico Teams Meeting, com link de acesso a ser disponibilizado pela Companhia àqueles Debenturistas que 
enviarem para o endereço eletrônico lista-tesouraria@grupocimed.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, através 
do endereço eletrônico assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da data de 
realização da Assembleia Geral de Debenturistas, na forma do disposto no artigo 72, § 1º, da Resolução CVM 81, os 
seguintes documentos: i. quando pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do 
Debenturista (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras 
de identidade expedidas pelos conselhos profi ssionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração 
Pública, desde que contenham foto de seu titular); ii. quando pessoa jurídica: (a) último estatuto social ou contrato 
social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários que 
comprovem a representação legal do debenturista; e (c) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; iii. quando fundo de investimento: (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social 
do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; e
iv. quando for representado por procurador, além dos documentos acima, procuração com poderes específi cos para 
sua representação em assembleias, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 71 da Resolução CVM 81, 
além da participação e do voto a distância durante a Assembleia Geral de Debenturistas por meio do sistema eletrônico 
Teams Meeting, também será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto a distância, preferencialmente, 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas (“Instrução de Voto”). O modelo do 
documento para preenchimento e envio da Instrução de Voto a distância e as informações completas estão disponíveis 
para consulta páginas eletrônicas da Companhia (https://cimedremedios.com.br/relacao-com-investidores/), 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da CVM (www.cvm.gov.br – Sistema Empresas.NET) na 
rede mundial de computadores. São Paulo, 01º de março de 2025. CIMED & CO. S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1007452 
-49.2018.8.26.0152 O MM.Juiz de Direito da 3ªVara Cível,do Foro de 
Cotia,Estado de São Paulo,Dr.DANNIEL ADRIANO ARALDI MAR-
TINS,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a SILVIA CRISTINA GON-
ÇALVES ROCHA, RG 44.314.653-6, CPF 319.737.88-10, que lhe foi 
proposta uma ação de despejo por falta de pagamento cumulado 
com cobrança por parte de BRUNO BIAJANTE DE ABREU, 
requerendo a cobrança R$9.204,98 (julho/2018), referente a débitos 
de locação do apto. nº 11, Bloco Parma, condomínio residencial 
Terrazzo Vianna, localizado na Estrada Municipal 262 - Jardim Santa 
Izabel - Cotia/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          | 06,07 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº. 1012799-65.2022.8.26.0009. O(a) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional
IX – Vila Prudente, Estado de São Paulo,
Dr(a). Otávio Augusto de Oliveira Franco, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER  a(o) Antônio
Carlos Ferreira, CPF 843.262.208-72, que lhe
foi proposta uma ação de Busca e Apreensão
Em Alienação Fiduciária por parte de Itaú
Unibanco Holding S.A, visando a retomada
do veículo marca Ford/KA SEL 1.5 HA, cor
prata, ano/modelo 2015/2016, placa
PWZ3C24, chassi 9BFZH55J1G8312912, e a
condenação nas cominações legais, haja vista
o inadimplemento da cédula de crédito
bancário nº 30410-82438227. Pelo presente,
fica o requerido intimado da apreensão do
veículo ocorrida em 18/01/2023. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que, no prazo de 05 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague a
integralidade da dívida pendente, sob pena
de consolidar-se a propriedade e a posse plena
do bem no patrimônio do autor, podendo, no
prazo de 15 dias, oferecer resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 03 de fevereiro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 
1025279-51.2018.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível,do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). 
GABRIEL D ANDREA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Leonardo de Sá CPF 387.045.868-24, que Rodrigo Sabino 
Domingos ajuizou ação comum,objetivando seja julgada pro-
cedente, com a resolução do contrato celebrado, dando ao 
autor plenos direitos sobre o veículo Fiat Punto Essence 1.6, 
14/14,placas FRY 4361,Renavam 00999085115, condenando 
o réu ao pagamento das perdas e danos, bem como das 
custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. 
Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital de citação, 
para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito, 
sob pena de serem aceitos os fatos, sendo nomeado curador 
especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Guarulhos, aos 12 de fevereiro de 2025.                            | 06,07 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHA-
GAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.511.721, em 12 de março de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 1.243 e 1.207, ambos do Código Civil), Ata Notarial e 
demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por JUDITH FRANCISCA 
LORGA, brasileira, viúva, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 4.905.385-1-SSP/SP, 
inscrita no CPF n° 152.051.098-58, residente e domiciliada na Rua Ministro Nelson Sampaio n° 231, 
apartamento 74, Vila Cruzeiro, CEP 04727-120, ALEXANDRE FRANCISCO LORGA, brasileiro, cor-
retor de seguros, portador da Cédula de Identidade RG n° 11.122.334-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
n° 125.248.618-99, assistido por sua mulher, com quem é casado sob o regime da comunhão parcial 
de bens, na vigência da Lei 6.515/77, JANE DE PAULA LORGA, brasileira, contadora, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 24.359.527-X-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 165.664.718-47, resi-
dentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Pedro Nacarato, n°107, Vila Cruzeiro, CEP 04727-060 
– na proporção de ¼ do todo; e HUMBERTO FRANCISCO LORGA, brasileiro, corretor de seguros, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 18.790.652-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 119.069.278-39, 
assistido por sua mulher, com quem é casado sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência 
da Lei 6.515/77, VALERIA SILVA LORGA, brasileira, cirurgiã dentista, portadora da Cédula de Identi-
dade RG nº 25.857.449-5-SSP/SP, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Carreiro de Pedra, 
n°111, apartamento 82-A, Jardim Caravelas, CEP 04728-020, os quais alegam deter a posse mansa e 
pacífica, com animus domini, desde 1985, adquirida através de Escritura de Cessão e Transferência 
de Direitos, lavrada em 29 de abril de 1985; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao 
PRÉDIO situado Rua Pedro Nacarato, n° 107, e seu respectivo terreno, correspondente a parte do lote 
n° 12 da quadra nº 03, do loteamento denominado “Vila Cruzeiro”, no 29° Subdistrito – Santo Amaro, 
com área de 83,14m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob 
o nº 087.217.0026-5; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme a transcrição nº 
27.896 do 1º Cartório de Registro de Imóveis. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os 
termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam 
eventuais terceiros interessados, ou os notificandos AUGUSTO LINDEMBERG GILDA DE QUEIROZ 
BARROS LINDEMBERG, RENATA MONTEIRO LINDEMBERG, LUIZ MONTEIRO LINDEMBERG, 
CANTIDIO MAIER SAMPAIO, CIBELE MARTINS SAMPAIO, MARCIO PERASSOLLI PEREIRA DA 
CRUZ, ELIANE COUTINHO PERASSOLLI, e FERNANDO FURTADO DE MENDONÇA oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir 
o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Cor-
regedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 05 de março de 2025. O Oficial.

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO
FRANCISCO RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da 
credora fiduciária: PORTO SEGURO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA, CNPJ n° 
48.041.735/0001-90 com sede na(o) Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, 1° Andar, Campos 
Elíseos, São Paulo/SP, INTIMA o devedor fiduciante: FLAVIO DE OLIVEIRA, brasileiro, autônomo, 
casado, RG N° 41.562.815-5-SSP/SP, CPF/MF Nº 344.505.038-48, para que no prazo de 15 dias, 
contados a partir da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua 
Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de R$ 61.281,86, acrescida 
dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia 
reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 257.919 
deste Ofício, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 05 de março de 2025 (Protocolo 760.055)

SINDICATO DOS ARRUMADORES E TRABALHADORES NA 

MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL DE COLINA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Sindicato dos Arrumadores e Trabalhadores na Movimentação de Mercadorias em Geral de Colina vem, por seu 
diretor presidente, no uso das atribuições estatutárias que lhes são conferidas e objetivando a busca de melhores 
condições sociais (art. 7º e 8º, inciso VI da CF/88 e art. 612, da CLT), convoca todos os integrantes da categoria 
dos municípios de Colina, Orindiúva, Icem e Altair, para participarem da Assembléia Geral Extraordinária, que 
será realizada no dia 12/03/2025, na Alameda Um, nº 182 - Bairro Nova Colina - Colina/SP, às 09:00 horas em 1º 
convocação ou uma hora após em 2ª convocação, independente do número de interessados presentes, para 
serem discutidos a seguinte ordem do dia: a) concessão de poderes à diretoria da Federação para atuar (exercício 
2025/2026), em conjunto com o Sindicato nas negociações coletivas de trabalho e requerer pedido de extensão de 
norma coletiva; b) a aprovação das Pautas de Reivindicações a serem encaminhadas às empresas e a todas suas 
entidades patronais; c) Dar ciência sobre as audiências que foram realizadas nos órgãos competentes, em relação 
às negociações coletivas com as Entidades Patronais; d) Concessão de poderes à Diretoria da Entidades para que, 
em caso de recusa por parte das entidades patronais, a concessão de poderes para que a diretoria das entidades 
possam ingressar com Ação de Dissídio Coletivo de Trabalho, sendo de natureza econômica ou jurídica, conforme 
OJ-13-SDC-TST, e pedido de extensão de norma coletiva; e) outorga de poderes para que as entidades possam 
atuar em defesa dos interesses da categoria e do Sindicato, para ajuizar ações declaratórias de representação 
sindical perante toda a esfera do Poder judiciário; f) Firmar acordos Judiciais e extrajudiciais com todas as entidades 
patronais. Obs.: Em cumprimento ao Estatuto Social, à legislação vigente e artigo 525 da CLT, fi ca vedada a 
participação de pessoas estranhas à categoria. 

Colina/SP, 07 de Março de 2025 - Cleverson Jesus Santana - Diretor Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 
1004186-71.2023.8.26.0704.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível,do Foro Regional XV- Butantã, Estado de São Pau- 
lo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. Faz 
Saber a Deborah Priscila Silva Vieira, RG nº 49.447.561-4 e C 
PF nº418.314.718-25 que Vinte VGP Empreendimento Imobi-
liário, ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial para re 
cebimento de R$38.322,13(Maio/2023) decorrente de Confis-
são de Dívida. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o 
edital para que em 03 dias pague o débito, podendo no prazo 
de 15dias opor embargos ou reconhecer o crédito e comprovar 
o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o 
parcelamento em até 06parcelas mensais corrigidas,sob pena 
de penhora,prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertidos 
de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Se-
rá o edital publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e pas-
sado nesta cidade de São Paulo, 04 de fevereiro de 2025 

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 
1003723-77.2023.8.26.0010.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga,Estado de São Paulo 
Dr(a). LIGIA MARIA TEGAO NAVE, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) JOTHER SERVICO E COMERCIO INDUSTRIAL 
EIRELI, CNPJ54.940.622/0001-29, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Total PTA 
Locações Ltda,objetivando a cobrança no valor de R$7.893,49 
(atualizado 05/2022),decorrente de contrato de locação de e-
quipamentos.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não as-
bido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos 
e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta.Não sendo contestada a ação,o réu será considera-
do revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
edital,afixado e publicado na forma da lei.NADAMAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo,20 de janeiro de 2025.  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – 2025 - COOPLIMP SERVICES 
– COOPERATIVA DE TRABALHO DA ÁREA DE FACILITY SERVICES, HOSPITALIDADE 
E EVENTOS CNPJ: 09.527.062/0001-20 - NIRE: 3540011065-1 - A Presidente da Cooperativa em 
referência, Sra. Eliete Rodrigues dos Santos, atendendo o disposto no caput do art. 11º da Lei 
12.690/2012, convoca todos os associados em condições de votar (que para efeito de cálculo do 
quorum é de 63 associados), para comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, que fará 
realizar-se de forma híbrida - sendo, virtual pela plataforma ZOOM e presencial sua sede social 
estabelecida na Av. João Carlos da Silva Borges, 437, às 13:00 horas do dia 27 de Março de 2025, 
em primeira convocação, com a presença de 2/3 (dois terços) de seus associados; Caso este número 
não seja atingido, reunir-se-á em segunda convocação, às 14:00 horas com a presença da metade 
mais um de seus associados, ou em terceira e última convocação, às 15:00 horas com a presença 
mínima de 20% de seus associados, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1º) Prestação de 
contas dos órgãos de administração compreendendo: a) Balanço geral do exercício de 2023; e 
b) Demonstração de Sobras ou Perdas; 2º) Destinação das sobras apuradas no exercício (ou rateio 
das perdas); 3º) Deliberação sobre reajuste da cota parte; 4º) Eleição dos Membros do Conselho 
Fiscal (gestão 2025); 5º) Fixação dos valores dos honorários dos membros dos órgãos de administração; 
6º) Deliberação sobre Fundo de Manutenção; 7º) Deliberação sobre o plano de trabalho formulado 
pela Diretoria atual para o exercício de 2025. O link e a senha para a Assembleia será encaminhado 
para todos os Cooperados via WhatsApp.

 São Paulo, 05 de março de 2025 – Eliete Rodrigues dos Santos - Diretora-Presidente

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL VIII – TATUAPÉ - 1ª VARA CÍVEL

Rua Santa Maria nº 257, Sala 201, Tatuapé - CEP 03085-901, 
Fone: (11) 3489-4859, São Paulo-SP - E-mail: tatuape1cv@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005781-
81.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro 
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). JOAO DE OLIVEIRA 
RODRIGUES FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCONDES DE 
JESUS FONSECA, CPF 051.040.146-57, nos autos da ação de Cumprimento 
de sentença - Assunto Contratos Bancários, proposta por Banco Bradesco 
S/A, que, encontrando-se a(o) executada(o) em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, procedeu-se a penhora 
sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 1.741,50. Estando o 
executado em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, 
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na 
ausência da qual prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE RIBEIRÃO PRETO - FORO DE RIBEIRÃO PRETO - 8ª VARA CÍVEL

Rua Alice Além Saad, 1010, Sala 119 e 121, Nova Ribeirania – CEP 14096-570, 
Fone: (16) 3238-8051, Ribeirão Preto-SP - E-mail: upj5a8cvribpreto@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min
502432 - Edital - Intimação do Devedor - Cumprimento de Sentença - NOVO CPC 
EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 
0024474-35.2024.8.26.0506 Classe: Assunto: Cumprimento de sentença - 
Contratos Bancários Exequente: Banco Bradesco S/A Executado: Euripedes 
Garcia Filho Ribeirão Preto – Me EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0024474-35.2024.8.26.0506 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara 
Cível, do Foro de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, Dr(a). Roberta Luchiari 
Villela, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EURIPEDES GARCIA FILHO RIBEIRÃO 
PRETO - ME, CNPJ 01.838.976/0001-09, a qual encontra-se em local ignorado, que 
nos autos de Cumprimento de Sentença requerido pelo Banco Bradesco S/A, 
lhe foi determinada a intimação para que em 15 dias úteis, após os 20 dias supra, 
pague a quantia de R$ 18.705,72, sob pena de multa de 10% e honorários 
advocatícios de 10%, nos termos do art. 513, § 2º, inciso IV do Código de Processo 
Civil, ficando advertida de que transcorrido o prazo mencionado, sem pagamento, 
inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, impugnação (art. 523/CPC). Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Ribeirão Preto, aos 20 de fevereiro de 2025.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VI - PENHA DE FRANÇA - 3ª VARA CÍVEL

Rua Dr. João Ribeiro nº 433, 6º andar - Sala 617, Penha de França – CEP 03634-010,
Fone: (11) 4635-8536, São Paulo-SP - E-mail: penha3cv@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min
Processo Digital nº: 1011058-96.2022.8.26.0006 Classe: Assunto: Execução de Título 
Extrajudicial - Contratos Bancários Exequente: Banco Bradesco S.A. Executado: 
Monalisa Store Comercio de Armarinhos Ltda e outro EDITAL DE CITAÇÃO - 
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011058-96.2022.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Luciana Antunes Ribeiro Crocomo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Thiago 
Queiroz Cardoso, CPF/MF 394.864.238-90, que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou, e a 
Monalisa Store Comércio de Armarinhos Ltda, CNPJ/MF 34.260.092/0001-60, ação 
de Execução para cobrança da quantia de R$ 215.858,38, dívida esta oriunda da Cédula 
de Crédito Bancário Empréstimo – Capital de Giro Aval nº 351/5068694, firmada em 
19/08/2021. Estando o executado em local ignorado, foi determinada a citação por edital, 
para que em 03 dias úteis, após os 20 dias supra, pague o débito atualizado (caso em que 
a verba honorária será reduzida pela metade), sob pena de penhora, ou ofereça 
Embargos em 15 dias úteis, facultado ao executado neste prazo, reconhecendo o crédito 
do exeqüente e depositando 30% do valor em execução mais custas e honorários 
advocatícios, requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e juros de 1% ao mês. Em caso de revelia, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de fevereiro de 2025.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO de bem IMÓVEL (abaixo descrito) e para INTIMAÇÃO da Devedor Fiduciante PEDRO PAULO 
MOLLO NETO, inscrito no CPF 125.968.388-50 e seu cônjuge DANIELA RENATA DE CASTRO MOLLO, inscrita no CPF 
248.552.818-75 e de acordo com as regras e condições dispostas na Lei 9.514/1997 (ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA), no Decreto 
21.981/32 e no presente Edital de Leilão. 1. IMOVEL: Lote nº 04(quatro), da quadra “J”, do loteamento denominado “COLO-
NIAL VILLAGE”, localizado no bairro dos Pires, no distrito de Caucaia do Alto, neste Município e Comarca de Cotia, neste 
Estado, fazendo frente para a rua “G”, onde mede 30,00 metros; na lateral direita mede 40,00 metros confrontando com parte 
do lote 05, da mesma quadra; nos fundos mede 30,00 metros, confrontando com parte do lote 02,da mesma quadra e na 
lateral esquerda mede 40,00 metros, confrontando com o lote 03, da mesma quadra, perfazendo uma área total de 1.200,00 
metros quadrados. Matrícula 5.151 do C.R.I. de Cotia/SP. (Cadastro Municipal nº 13442.61.76.0648.00.000). 1.1. Observa-
ção: Imóvel Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, conf. art. 30 da Lei 9.514/1997. 1.2. Débitos Fiscais: Todos os 
débitos até o ato da arrematação serão de responsabilidade do VENDEDOR. 1.3. O bem será vendido em caráter “ad corpus” 
e no estado de conservação em que se encontra física e documentalmente, sem garantias, sendo que as áreas mencionadas 
neste Edital, catálogos e outros veículos de comunicação são, meramente, enunciativas (e as fotos, meramente, ilustrativas). 
2. Do Leiloeiro, do Leilão e das Datas: O leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Felipe Nunes Gomes Teixeira Bignardi 
(Jucesp 950), devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário/Vendedor VERT COMPANHIA SECURITIZADORA, inscrita no 
CNPJ 25.005.683/0001-09, com sede na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2365, 11º andar, São Paulo/SP, na qualidade de atual 
detentor dos direitos creditórios decorrentes Instrumento Particular de Empréstimo com Constituição de Alienação Fiduciária 
em Garantia, Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário com Garantia Real Imobiliária, sob nº 4286, série 2020, no qual figura a 
Devedora Fiduciante acima nomeada. 2.1. O leilão será realizado presencialmente na Av. Nove de Julho, 3229, Cj. 401, Jardim 
Paulista, São Paulo/SP – CEP 01407-000 e através da plataforma eletrônica www.mercado.bomvalor.com.br/leiloei e, também, 
seguindo integralmente os termos e condições do presente Edital, será divulgado simultaneamente, de forma não exclusiva e 
em suas respectivas praças de atuação, pelos Leiloeiros Públicos Oficiais integrantes da rede colaborativa Mercado Bomva-
lor® (www.mercado.bomvalor.com.br), todos devidamente credenciados nas suas relativas Juntas Comerciais, onde os lances 
serão recepcionados, pelos valores e nas datas e horários abaixo (horários de Brasília/DF): 1º Leilão: 20/03/2025, às 14h00 
(fechamento). Lance mínimo: R$ 2.167.421,72 (dois milhões, centos e sessenta e sete mil, quatrocentos e vinte e um 
reais e setenta e dois centavos). 2º Leilão: 27/03/2025, às 14h00 (fechamento). Lance mínimo: R$ 1.367.715,09 (um milhão, 
trezentos e sessenta e sete mil, setecentos e quinze reais e nove centavos). 3. A Devedora Fiduciante será comunicada na 
forma do §2º-A, do art. 27, da Lei 9.514/1997, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários para, no caso de 
interesse, exercer o direito de preferência na aquisição, na forma estabelecida no §2º-B do mesmo artigo e lei, devendo apre-
sentar manifestação formal de interesse. 4. Da Comissão: O Arrematante ou a Devedora Fiduciante deverá pagar ao Leiloeiro, 
a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de arrematação do bem, que não se inclui no 
preço do lanço, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contado da comunicação, por e-mail, da concretização da arrematação. 
5. Condições gerais e de venda: 5.1. Os interessados em participar do leilão deverão se cadastrar no site www.mercado.
bomvalor.com.br e se habilitar no lote com antecedência de até 24 horas do início do leilão, sendo que os lances deverão 
respeitar o lance mínimo e o incremento estabelecido. 5.2. O Lance ofertado é revestido de irrevogabilidade e irretratabilidade, 
não podendo o arrematante vencedor se desincumbir das obrigações decorrentes da arrematação. 5.3. A desistência do lance 
ou inadimplência em relação aos pagamentos e envio de documentação pelo arrematante vencedor ensejará o cancelamento 
da arrematação de pleno direito, ficando o inadimplente obrigado a pagar uma multa de 20% (vinte por cento) ao Credor 
Fiduciário e 5% (cinco por cento) ao Leiloeiro, sobre o valor do lance, a título de perdas e danos. 5.4. Será celebrada, 
entre Vendedor e Comprador (ou Fiduciante), Escritura Pública de Venda e Compra no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
contados da data da realização do Leilão (correrão por conta do Arrematante/Fiduciante todas as despesas com a transferência 
do bem arrematado, inclusive foro e laudêmio, se o caso), sendo que o Tabelião de Notas será definido pelo Vendedor. 5.5. 
Eventuais outros avisos/menções relacionados ao imóvel e divulgados na página eletrônica do presente leilão, aderirão ao 
Edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será publicado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA – 2025 -  
PRODUCOOP – COOPERATIVA DE TRABALHO NA ÁREA INDUSTRIAL E LOGÍSTICA - 
CNPJ: 05.462.195.0001-05  - NIRE 35400073616 . O Presidente da Cooperativa em referência, 
Sr. Altair Jose Gondes, convoca todos os associados em condições de votar (que para efeito de cálculo 
do quorum é de 85 associados), para comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
E ORDINÁRIA 2025, que fará realizar-se de forma híbrida - sendo, virtual pela plataforma ZOOM e 
presencial em sua sede social estabelecida na Av. João Carlos da Silva Borges, 437 – Vila Cruzeiro 
– Santo Amaro – São Paulo, às 08:00 horas do dia 22 de março de 2025, em primeira convocação, 
com a presença de 2/3 (dois terços) de seus associados; Caso este número não seja atingido, reunir-
se-á em segunda convocação, às 09:00 horas com a presença da metade mais um de seus associados, 
ou em terceira e última convocação, às 10:00 horas com a presença mínima de 20% de seus 
associados conforme Lei 12.690/12, seguindo ordem do dia: 1º) Prestação de contas dos órgãos de 
administração compreendendo: a) Balanço Geral do exercício de 2023; b) Demonstração de Sobras 
ou Perdas; documentos esses que estão à disposição dos associados, em sua sede social; 
2º) Destinação das sobras apuradas no exercício (ou rateio das perdas); 3º) Deliberação sobre reajuste 
da cota-parte; 4º) Eleição dos Membros do Conselho Fiscal ( 2025); 5º) Fixação dos valores dos 
honorários ajuda de custo dos membros dos órgãos de administração; 6º) Deliberação sobre Fundo 
de Manutenção; 7º) Deliberação sobre o plano de trabalho formulado pela Diretoria atual para o exercício 
de 2025. O link e senha para a Assembleia será encaminhado para todos os Cooperados via 
WhatsApp. São Paulo, 07 de março de 2025 – Altair Jose Gondes - Diretor-Presidente.

ALBUFEIRA REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA
CNPJ 53.181.996/0001-45

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam convocados os Srs. Sócios Quotistas de Albufeira 
Representação Comercial Ltda a participar da Reunião, 
que se realizará na sede social, situada na Capitão Antonio 
Rosa, 409, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 01443-010, às 10:00 horas do dia 17 de 
março de 2025, para deliberar as seguintes matérias a sa-
ber : a) mudança de objeto social para incluir as atividades 
de compra, venda e locação de imóveis próprios; b) outros 
assuntos de interesse social. São Paulo, 05 de março de 
2025. Durval de Noronha Goyos Junior, Administrador.

TIJOTEMA MADEIRAS E 
MÓVEIS PLANEJADOS LTDA. 

Torna público que requereu ao SEMASA a 
renovação de sua Licença Ambiental Opera-
ção nº R000047/2021 para Fabricação de 
Móveis com Predominância de Madeira. 
Sito à Avenida dos Estados, Nº 2322, Vila 
Metalúrgica, Santo André, SP. E declara 
aberto o prazo de 30 dias para manifestação 
escrita, endereçada ao SEMASA.”

SERENA ENERGIA S.A.
CNPJ Nº 42.500.384/0001-51 - NIRE 35.300.571.85-1

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 28 DE FEVEREIRO DE 2025
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL DE REALIZAÇÃO: Realizada em 28 de fevereiro de 2025, às 9h00min, na sede social da serena energia s.a. (“companhia” ou “emissora”), na cidade de são paulo, estado de são paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, Conjuntos 123 e 124, 
12º andar, Vila Olímpia, CEP 04.552-040. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do disposto no artigo 33, §2º do Estatuto Social da Companhia, em razão da presença de todos os membros do Conselho de 
Administração. III. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. José Carlos Reis de Magalhães Neto e secretariados pelo Sr. Alexandre Tadao Amoroso Suguita. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovar a 6ª (sexta) emissão de debêntures 
pela Serena Geração S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 09.149.503/0001-06 (“Serena Geração”) debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em três séries, para distribuição pública, sob rito de registro automático, da Serena Geração 
(“Sexta Emissão Serena Geração”), bem como autorizar a Serena Geração e a administração da Serena Geração a negociar os termos e condições da Sexta Emissão Serena Geração; (ii) nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), a realização, pela Companhia, da sua 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, no valor total de R$ 120.000.000,00 
(cento e vinte milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública sob o rito de registro automático, sob o regime de garantia firme de colocação, em conformidade com a Lei n°. 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis (“Oferta”), de acordo com os termos e condições listados abaixo e constantes do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático de Distribuição, da Serena Energia S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora e ofertante das Debêntures, a Serena 
Desenvolvimento S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 42.385.499/0001-42 (“Serena Desenvolvimento”), na qualidade de fiadora, e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fiduciário, representante 
dos titulares das Debêntures (“Debenturistas” e “Escritura de Emissão” ou “ Escritura”, respectivamente); (iii) aprovar a autorização aos diretores da Companhia para (a) negociar os termos e condições da Emissão e da Oferta; (b) adotar todas e quaisquer 
medidas e celebrar, diretamente ou por meio de procuradores, todos os documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, (b.1) a formalização da Escritura de Emissão e de todos e quaisquer documentos relacionados à Emissão, 
(b.2) a contratação dos Coordenadores (conforme definido abaixo) e dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão e à Oferta, tais como o agente de liquidação, consultoria especializada para emitir  parecer independente de segunda opinião referente à 
caracterização das Debêntures como “debêntures verdes” (“Consultoria Especializada”), o escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão), a B3 (conforme abaixo definido), o Agente Fiduciário e os assessores legais, dentre outros, (b.3) a formalização do 
“Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Série Única, da 1ª (primeira) Emissão da Serena Energia S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, e as instituições financeiras contratadas para atuarem como coordenadores no âmbito da Emissão (“Coordenadores” e “Contrato de 
Distribuição”, respectivamente), bem como a celebração de quaisquer outros instrumentos, aditamentos, declarações, requerimentos; (iv) aprovar a outorga de garantia fidejussória pela Serena Desenvolvimento (“Fiadora” e “Fiança”, respectivamente), no âmbito 
da Emissão (“Outorga de Garantia Fidejussória”); (v) a autorização da Companhia para outorgar garantia real aos Debenturistas, na forma de alienação fiduciária de ações de emissão da Serena Geração e de titularidade da Companhia (“Alienação Fiduciária de 
Ações”), bem como para celebrar, na qualidade de Alienante Fiduciante, o “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, a Serena Geração e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária 
de Ações”), no âmbito da Oferta; (vi) a autorização e delegação de poderes aos administradores da Companhia para direta ou indiretamente por meio de procuradores (e, caso por meio de procuradores, desde que devidamente constituídos de acordo com o Estatuto 
Social da Companhia e o Código Civil), tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou recomendados à realização da Emissão, da oferta das Debêntures, da Sexta Emissão Serena Geração e da oferta das debêntures objeto da Sexta Emissão 
Serena Geração; e (vii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a efetivação das deliberações referentes às matérias indicadas nesta ordem do dia. V. DELIBERAÇÕES: Após exame das matérias 
acima descritas, os membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade e sem ressalvas, decidiram: (i) aprovar a Sexta Emissão Serena Geração; (ii) aprovar a realização da Emissão e da Oferta, nos termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão, com as seguintes características e condições: (a) Rito de Registro Automático de Distribuição. A Oferta não está sujeita à análise prévia da CVM e seu registro será obtido de forma automática por se tratar de oferta pública (i) de debêntures não-
conversíveis em ações; (ii) destinada exclusivamente a Investidores Profissionais (“Público-Alvo”), assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30” e “Investidores Profissionais”, 
respectivamente); e (iii) cujo emissor se encontra em fase operacional e está registrado como emissor de valores mobiliários, na categoria “B”, perante a CVM, nos termos do artigo 25, do artigo 26, inciso V, alínea “(a)”, e do artigo 27, inciso I da Resolução CVM 160. 
(b) Público-alvo. A Oferta será destinada exclusivamente a Investidores Profissionais (“Público-Alvo”). (c) Distribuição Primária. As Debêntures serão depositadas para distribuição pública no mercado primário, por meio do MDA — Módulo de Distribuição de 
Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição das Debêntures liquidada financeiramente por meio da B3. (d) Depósito 
para Distribuição e Negociação. As Debêntures serão depositadas em mercado de balcão organizado para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as 
negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (e) Restrição à Negociação das Debêntures no Mercado Secundário. As Debêntures (i) poderão ser livremente negociadas entre Investidores Profissionais; (ii) somente 
poderão ser negociadas no mercado secundário entre Investidores Qualificados (conforme abaixo definido), após decorridos 6 (seis) meses da data de encerramento da Oferta, nos termos do artigo 86, inciso II, alínea “(a)”, da Resolução CVM 160; e (iii) somente 
poderão ser negociadas no mercado secundário entre o público em geral após decorrido 1 (um) ano da data de encerramento da Oferta, nos termos do artigo 86, inciso II, alínea “(b)”, da Resolução CVM 160. Para fins da Emissão, consideram-se “Investidores 
Qualificados” aqueles investidores referidos nos artigos 12 e 13 da Resolução CVM 30. (f) Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de oferta pública observado o rito automático de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de 
Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob regime de garantia firme de colocação, com a intermediação do Coordenadores, nos termos do Contrato de Distribuição. (g) Distribuição Parcial. Não será 
admitida a distribuição parcial das Debêntures. (h) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e feitos legais, a data de início da rentabilidade das Debêntures será a primeira Data de Integralização das Debêntures (“Data(s) de 
Início da Rentabilidade”). (i) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão nominativas e escriturais, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo 
extrato emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato, em nome do Debenturista, emitido pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (j) Conversibilidade. As Debêntures 
serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. (k) Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, nos termos do artigo 58, caput da Lei das Sociedades por Ações. (l) Prazo de Vigência 
e Data de Vencimento das Debêntures. Observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 10 (dez) anos e 1 (um) mês, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 março de 2035 (“Data de Vencimento 
das Debêntures”). (m) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures será o dia 15 de fevereiro de 2025 (“Data de Emissão”). (n) Valor Total da Emissão. O Valor Total da Emissão será de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte 
milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo). (o) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (p) Quantidade de Debêntures Emitidas. 
Serão emitidas 120.000 (cento e vinte mil) Debêntures. (q) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (r) Preço de Subscrição, Prazo e Forma de Subscrição e Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas pelo seu Valor 
Nominal Unitário na primeira Data de Integralização (“Preço de Subscrição”), à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. A integralização das Debêntures deverá ser feita e poderá ocorrer em 
uma ou mais datas, sendo considerada uma “Data de Integralização”, para fins da presente Emissão, qualquer data em que haja a subscrição e integralização de certa quantidade de Debêntures, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis 
da B3. Caso, por qualquer motivo, qualquer subscrição e integralização das Debêntures não seja realizada na primeira Data de Integralização, tal(is) integralização(ões) subsequente(s) deverá(ão) ser realizada(s) pelo Valor Nominal Unitário ou o Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios das Debêntures (conforme abaixo definido), incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, das Debêntures, calculados 
pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização até a data da(s) efetiva(s) integralização(ões) de tais Debêntures. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, nos termos do artigo 61, caput e parágrafo 1º, da Resolução CVM 160, a ser 
definido a exclusivo critério dos Coordenadores, em comum acordo, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, sendo certo que o preço da Oferta será único e, portanto, eventual ágio ou deságio deverá ser aplicado de forma igualitária à totalidade das 
Debêntures integralizadas em cada data de integralização, nos termos do artigo 61 da Resolução CVM 160. O ágio ou deságio, conforme o caso, será aplicado na ocorrência de uma ou mais condições objetivas de mercado, a exclusivo critério dos Coordenadores, tais 
como: (i) alteração da taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos do tesouro nacional; ou (iii) alteração no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e/ou na Taxa 
DI, sendo certo que o preço da Oferta será único e, portanto, eventual ágio ou deságio deverá ser aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures integralizadas em cada Data de Integralização, nos termos do artigo 61 da Resolução CVM 160, observado o 
disposto no Contrato de Distribuição. (s) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures e o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme o caso, será atualizado monetariamente pela 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (“IPCA”), calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis, desde a Data de 
Início da Rentabilidade até a sua Data de Vencimento, sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso (“Atualização Monetária” 
e “Valor Nominal Unitário Atualizado”, respectivamente), calculado de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão. (t) Juros Remuneratórios das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures incidirão juros remuneratórios 
prefixados correspondentes a determinado percentual ao ano, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, correspondente e limitado ao que for maior entre: (1) o equivalente à taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros 
Semestrais (“Tesouro IPCA+”) (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-B), com vencimento em 2032, a ser apurada conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br) no 
fechamento do Dia Útil da data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (2) 8,20% (oito inteiros 
e vinte centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios das Debêntures”), incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures 
(conforme definida na Escritura de Emissão) imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. O cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures obedecerá à fórmula prevista na Escritura de Emissão. (u) Pagamento dos Juros 
das Debêntures. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos semestralmente, sempre no dia 15 
(quinze) dos meses de março e setembro de cada ano, conforme cronograma previsto na Escritura de Emissão. (v) Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, de 
amortização antecipada das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura, o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures será amortizado em 03 (três) parcelas anuais consecutivas, 
devidas sempre no dia 15 (quinze) do mês de março de cada ano, sendo que a primeira parcela será devida em 15 (quinze) de março de 2033, e as demais parcelas serão devidas em cada uma das respectivas datas de amortização das Debêntures, de acordo com 
as datas e percentuais indicadas na Escritura de Emissão. (w) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3, 
para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (x) Prorrogação dos Prazos. Caso uma determinada data de vencimento 
coincida com dia em que não exista expediente comercial ou bancário no local de pagamento mencionado na Escritura de Emissão, considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação decorrente da Escritura por quaisquer das 
Partes, até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que a referida prorrogação de prazo somente ocorrerá caso a data de 
pagamento coincida com feriado declarado nacional, sábado ou domingo. (y) Encargos Moratórios. Caso a Emissora deixe de efetuar quaisquer pagamentos de quaisquer quantias devidas aos Debenturistas nas datas em que são devidos, tais pagamentos devidos 
e não pagos continuarão sujeitos à eventual remuneração incidente sobre os mesmos e ficarão sujeitos, ainda, a: (a) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (b) juros de 
mora não compensatórios calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês. Os encargos moratórios ora estabelecidos incidirão sobre o montante devido e não pago desde o efetivo descumprimento da obrigação respectiva até a data do seu efetivo pagamento, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (em conjunto, “Encargos Moratórios”). (z) Repactuação. As Debêntures não serão sujeitas de repactuação programada. (aa) Garantias. As Debêntures contarão com: (i) garantia 
real, na forma de alienação fiduciária de ações de emissão da Serena Geração S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 09.149.503/0001-06, e de titularidade da Companhia; e (ii) garantia fidejussória, na modalidade de fiança, outorgada pela Serena Desenvolvimento S.A., 
inscrita no CNPJ sob o nº 42.385.499/0001-42. (bb) Imunidade de Debenturistas. O tratamento tributário das Debêntures ocorrerá nos termos da Escritura de Emissão, observando que as Debêntures gozam do tratamento tributário previsto no artigo 2º da Lei 
12.431 (conforme abaixo definido). (cc) Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures. Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, da Lei 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431”), da Resolução do Conselho Monetário 
Nacional (“CMN”) nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme alterada (“Resolução CMN 4.751”) e/ou das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, a Emissora poderá realizar, a seu exclusivo critério, o resgate antecipado facultativo das 
Debêntures, desde que o prazo médio ponderado entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate seja superior a 4 (quatro) anos ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis, o que for maior, a seu exclusivo critério e 
independentemente da anuência dos Debenturistas, e com aviso prévio aos Debenturistas das Debêntures (por meio de publicação de anúncio nos termos previstos na Escritura ou de comunicação individual, a critério da Emissora), ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, 
ao Agente de Liquidação e à B3, com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência à data do evento (“Resgate Antecipado Facultativo”). (dd) Oferta de Resgate Antecipado. Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, da Lei 12.431, da Resolução 
CMN 4.751 e demais disposições e regulamentações aplicáveis, a Emissora poderá realizar, a seu exclusivo critério, oferta facultativa de resgate antecipado da totalidade das Debêntures com o consequente cancelamento das Debêntures, desde que, o prazo médio 
ponderado das Debêntures entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate seja superior a 4 (quatro) anos ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada 
a igualdade de condições a todos os Debenturistas, para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”). (ee) Aquisição Facultativa. 
Após transcorridos 2 (dois) anos a contar da Data de Emissão e observado o disposto no II do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei 12.431 (ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis), observado o disposto na Resolução CVM 
160, na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, e demais regulamentações aplicáveis da CVM, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, observadas as restrições de negociação e prazo previsto na Resolução CVM 160 e o disposto no parágrafo 3º do 
artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações, adquirir Debêntures por: (i) valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário das Debêntures devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora; ou (ii) por valor superior ao 
Valor Nominal Unitário das Debêntures desde que observe as regras expedidas pela CVM. As respectivas Debêntures adquiridas pela Emissora conforme estabelecido na Escritura de Emissão, poderão ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora ou ser 
novamente colocadas no mercado. (ff) Amortização Extraordinária. As Debêntures não estarão sujeitas a amortização extraordinária obrigatória pela Companhia. (gg) Vencimento Antecipado. A ocorrência dos eventos descritos na Escritura de Emissão no capítulo 
“Vencimento Antecipado” (cada um deles, um “Evento de Inadimplemento”), acarretará ou poderá acarretar, conforme o caso, o vencimento antecipado das Debêntures e a imediata exigibilidade do pagamento, pela Emissora, do Valor Nominal Unitário ou do saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, ou do Valor Nominal Unitário Atualizado ou do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios das Debêntures, calculados pro rata temporis desde a primeira 
Data de Integralização ou a data de pagamento dos respectivos Juros Remuneratórios imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, além dos demais Encargos Moratórios devidos nos termos da Escritura, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. (hh) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos captados pela Emissora por meio da Emissão das Debêntures serão integralmente alocados no pagamento de gastos futuros ou reembolso de gastos, 
despesas ou dívidas relacionadas aos projetos detalhados na Escritura de Emissão (“Projetos”) que ocorreram em prazo igual ou inferior a 36 (trinta e seis) meses contados do encerramento da Oferta. Cada um dos Projetos foi considerado prioritário pelo MME 
(conforme abaixo definido), nos termos do artigo 2º da Lei 12.431, do Decreto 11.964 (conforme abaixo definido) e da Resolução CMN 5.034 (conforme abaixo definido), nos moldes previstos na Escritura de Emissão. (ii) Enquadramento dos Projetos como 
prioritários. A Emissão será realizada nos termos do artigo 2º da Lei 12.431, do Decreto nº 11.964, de 16 de março de 2024 (“Decreto 11.964”), da Resolução CMN nº 5.034, de 21 de julho de 2022 (“Resolução CMN 5.034”), da Resolução do CMN nº 4.751, ou 
de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, tendo em vista o enquadramento dos Projetos como prioritários pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”), conforme protocolo de requerimento para fins do artigo 8º do Decreto 11.964 realizado 
pelo website do MME (“Protocolo de Enquadramento MME”). (jj) Demais condições. Todas as demais condições e regras específicas a respeito da Emissão deverão ser tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. (iii) autorizar os diretores da Companhia 
a (a) negociar os termos e condições da Emissão e da Oferta; (b) adotar todas e quaisquer medidas e celebrar, diretamente ou por meio de procuradores, todos os documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, (b.1) a 
formalização da Escritura de Emissão e de todos e quaisquer documentos relacionados à Emissão; (b.2) a contratação dos Coordenadores e dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão e à Oferta, tais como o agente de liquidação, o Escriturador, a 
Consultoria Especializada, a B3, o Agente Fiduciário e os assessores legais, dentre outros; e (b.3) a formalização do Contrato de Distribuição, bem como a celebração de quaisquer outros instrumentos, aditamentos, declarações, requerimentos, termos e a outorga de 
Procurações, bem como a celebração de quaisquer outros instrumentos, aditamentos, declarações, requerimentos, termos e a outorga de Procurações; (iv) aprovar a Outorga de Garantia Fidejussória no âmbito da Emissão; (v) autorizar a outorga da Alienação Fiduciária 
de Ações e a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (vi) autorizar e delegar poderes aos administradores da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores (e, caso por meio de procuradores, desde que devidamente constituídos 
de acordo com o Estatuto Social da Companhia e o Código Civil), tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou recomendados à realização da Emissão e da oferta das Debêntures, da Sexta Emissão Serena Geração e da oferta das debêntures 
objeto da Sexta Emissão Serena Geração; e (vii) ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a efetivação das deliberações desta reunião. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestasse, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. VII. ASSINATURA 
DIGITAL. A presente ata poderá ser assinada por meio eletrônico, caso em que serão consideradas válidas as assinaturas eletrônicas realizadas por meio de certificado digital, validado conforme a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, nos termos 
da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. As Partes reconhecem, de forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura por certificado digital, para todos os fins de direito. Mesa: José Carlos Reis de Magalhães 
Neto (Presidente) e Alexandre Tadao Amoroso Suguita (Secretário). Conselheiros Presentes: José Carlos Reis de Magalhães Neto, Antonio Augusto Torres de Bastos Filho, Fernando Shayer, Eduardo Silveira Mufarej, Eduardo de Toledo, Gustavo Rocha Gattass, Alberto 
Fernandes, Nicolas Escallon Cano e Michael Ray Kern Harrington. São Paulo, 28 de fevereiro de 2025.

MED SOLUTIONS LTDA.
CNPJ/ME 51.804785/0001-96 / NIRE 35.261.971.386
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Data, Hora e Local: Ao vigésimo quinto dia do mês de novembro de 2024. às 15:00 horas, na sede da sociedade, esta-
belecida na Rua Paraná, n.° 107, Sala 46, Bairro Chácara do Solar I (Fazendinha), no município de Santana de Parnaíba, 
Estado de São Paulo, CEP 06.530-025. Presença: Presentes os sócios: Gustavo Manteiga Corerato, brasileiro, admi-
nistrador, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 09/03/1977, portador da cédula de identidade 
RG sob n.° 27.549.736-7 SSP/SP, expedida em 31/03/2011, inscrito perante o CPF/MF sob n.° 264.355.178-86, residente 
e domiciliado na Avenida Dr. Moura Ribeiro, n.° 125, Apartamento 165 C, Bairro Marapé, no município de Santos, Estado 
de São Paulo, CEP 11.070-061; e Roberta Baldini, brasileira, separada judicialmente, advogada, nascida em 02/03/1970, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.° 18.875.344-8, expedida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob o n.° 101.205.638-
43, residente e domiciliada à Rua Francisco José da Silva 438, apto 101 B, Vila Andrade, no município São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 05726-100. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, por todos os sócios decla-
ram-se cientes do local, data, hora e ordem do dia, em conformidade com o § 2º, art. 1.072 da Lei n°. 10.406/2002 e § 
4º, art. 124 da Lei n°. 6.404/1976. Mesa: Presidente - Gustavo Manteiga Corerato; Secretário - Roberta Baldini. Ordem 
do Dia: (I) Apreciação da transformação do tipo societário da Sociedade Med Solutions Ltda., passando de sociedade 
limitada para sociedade por ações (anônima) de capital fechado; (II) deliberação sobre a conversão das quotas sociais 
em ações; (III) deliberação sobre o aumento do Capital Social, a ser integralizado; (IV) aprovação da redação do Estatuto 
Social da Sociedade; e (V) eleição dos membros da Diretoria. Deliberações: Instalada a Assembléia Geral Extraordinária, 
os sócios da Sociedade Empresarial Limitada decidiram aprovar: (i) Por unanimidade dos votos, sem quaisquer restrições 
ou ressalvas e em conformidade com o disposto nos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil e 220 a 222 da Lei n° 6.404/76 
a transformação do tipo societário da sociedade Med Solutions Ltda., de sociedade empresarial limitada para sociedade 
por ações (anônima) de capital fechado, mantido o mesmo ativo e passivo, a mesma escrituração, o mesmo objeto social, 
independentemente de dissolução e liquidação e sem solução de continuidade, permanecendo como titular dos mesmos 
direitos e obrigações da Med Solutions Ltda. e mantendo a sua sede no respectivo endereço. Em decorrência da apro-
vação da transformação do tipo societário, a denominação social passa a ser Med Solutions S.A. ("Companhia"); (ii) Por 
unanimidade dos votos, sem quaisquer restrições ou ressalvas, a conversão da totalidade das quotas em que se divide o 
capital social, mantendo-se o mesmo número de sócios, doravante denominados acionistas, e o aumento do Capital Social, 
o qual terá o valor de R$ 16.200.000,00 (dezesseis milhões e duzentos mil reais), divididos em 9.639.000 (nove milhões, 
seiscentos e trinta e nove mil) ações ordinárias, com direito a voto, nominativas e sem valor nominal, e a integralizar. bem 
como 6.561.000 (seis milhões quinhentos e sessenta um mil) ações preferenciais, com direito a voto, nominativas e sem va-
lor nominal, a integralizar, distribuídas a cada um dos acionistas da sociedade transformada igual número de ações quantas 
quotas de capital possuíam naquela, tudo nos termos dos boletins de subscrição constante do Anexo II, conforme abaixo:

ACIONISTAS N°. AÇÕES PREFERENCIAIS VALOR R$ %
GUSTAVO MANTEIGA CORERATO 3.346.110 R$ 3.346.110,00 20,655%

ROBERTA BALDINI 3.214.890 R$ 3.214.890,00 19,845%
TOTAL 6.561.000 R$6.561.000,00 40.50%

ACIONISTAS N°. AÇÕES ORDINÁRIAS VALOR R$ %
GUSTAVO MANTEIGA CORERATO 4.915.890 R$ 4.915.890,00 30,345%

ROBERTA BALDINI 4.723.110 R$4.723.110,00 29,155%
TOTAL 9.639.000 R$9.639.000,00 59,50%

(iii) Por unanimidade dos votos, sem quaisquer restrições ou ressalvas, aprovaram os termos e o texto do Estatuto Social 
da Companhia, passando a vigorar a partir desta data, na forma constante do Anexo III da presente Ata; e (iv) Eleger para 
o mandato de 02 (dois) anos, contados a partir da presente data, sendo permitida a reeleição, dos seguintes membros para 
a Diretoria da Companhia: a) Para o cargo de Diretor Executivo, o Sr. Gustavo Manteiga Corerato, brasileiro, adminis-
trador, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 09/03/1977, portador da cédula de identidade RG 
sob n.° 27.549.736-7 SSP/SP, expedida em 31/03/2011, inscrito perante o CPF/MF sob n.° 264.355.178-86, residente e 
domiciliado naAvenida Dr. Moura Ribeiro, n.° 125, Apartamento 165 C, Bairro Marapé, no município de Santos, Estado de 
São Paulo, CEP 11.070-061; e b) Para o cargo de Diretora Financeira a Sra. Roberta Baldini, brasileira, separada judicial-
mente, advogada, nascida em 02/03/1970, portadora da Cédula de Identidade RG n.° 18.875.344-8, expedida pela SSP/SP 
e inscrita no CPF sob o n.° 101.205.638-43, residente e domiciliada à Rua Francisco José da Silva 438, apto 101 B, Vila An-
drade, no município São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05726-100. Os membros da Diretoria ora eleitos tomarão posse 
mediante assinatura, no prazo legal, dos competentes Termos de Posse a serem lavrados no Livro de Atas de Reunião da 
Diretoria da Companhia, nos termos do art. 149 da Lei n° 6.404/1976, declarando, sob as penas da lei, nos termos do art. 
147 da Lei n° 6.404/1976 e demais legislação aplicável, que não estão impedidos de exercer a administração da Compa-
nhia, por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos de pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra a concorrência, contra relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade e tampouco existe motivo de impedimento decorrente de qualquer outra circunstância 
legalmente prevista como impeditiva do exercício das atividades empresariais ou da administração da Companhia. (v) Para 
a Diretoria da Companhia, foi aprovada a fixação de uma verba global anual de até R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) 
anuais. Esclarecimentos: As publicações da Companhia serão realizadas na forma determinada pelos Artigos 289 e 294 
da Lei n°. 6.404/76. Arquivamento e Providências: Os presentes deliberaram pelo arquivamento desta ata perante a 
Junta Comercial de São Paulo, para os devidos fins legais, e autorizaram a adoção de todas as medidas que se fizerem 
necessárias para concretizar as deliberações formalizadas nesta ata. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi 
a presente Ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. Santana de Parnaíba - SP 25 de novembro de 
2024. Mesa: Gustavo Manteiga Corerato, Presidente da Mesa; Roberta Baldini, Secretário da Mesa. Acionistas: Gustavo 
Manteiga Corerato, Acionista; Roberta Baldini, Acionista. Diretoria: Gustavo Manteiga Corerato, Diretor Executivo; Roberta 
Baldini, Diretora Financeira. Visto do Advogado: Marcio Rodrigo Frizzo, OAB/PR nº 33.150.
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